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MENSAGEM Nº 30 DE 11 DE DEZEMBRO DE 2019 

II.xm." r. 

Luiz Carlps Barbieri 

DD. Pre_ idcnte da Câmara Municipal 
ão Domingos do Norte 

Excelentí simo Senhor Presidente, 
Excelentí simos Se lhores Vereadores: 

A Lei Federal nº 6.93 8/81. que di põe obre a Política Nacional do Meio Ambiente. bem como a 
Lei E ·tadual nº 10.09812013 alterada pela Lei 1 O. l-J.8/20 13. in ·tituíram os Cadastro Técnico 
Federal e E · tadual de Atividade potenc ialmente Poluidora ou Utilizadora de Recurso · 
Ambientai . que têm por fim estabelecer um control rigoro o das atividades que po sam ser 
a 1d1 i~·ntalmente danosas ou que con umam recur os naturais de forma acentuada. 

A referidas Leis. com suas alterações também instituíram. na seara federal e estadual, as 
re pectiva. Taxa de Controle e Fi calização Ambiental Municipal- TCFA e TCFA-ES. com o 
objeti\o de ampli ar e qualificar o c ntrole u li ·c::iliL"ação obre es.-a ali' idades. 

A criação do Cada tro Técnico Ambiental de Atívidades - TCFA tem o objeti o de instituir um 
banco de dados, visando ao controle das atividade po sivelmente dano a ao Meio mbiente. e 
ainda. integrá-lo ao Cada tro Técnico Federal. criando assim. um banco de dados único para o 
E tado o Munjcípios, integrado ao da União, a fim de agilizar e qualificar o controle, a 
fi calízação e li cenciamento ambiental. 

A instituição da TCFA-M, em comento no mun1c1p10 ai penrnttr ao 111u111c1p10 part1c1par da 
partilha do · recur os oriundos da TCFA na proporção do valor recolhido ao Estado do Espírito 
S ntt\ confo1111e prevê a Lei Federal e E taduaL em. contudo, criar um nov tributo ou aumentar 
algum existente. Trata-se de wna taxa já insti tuída e atua lmente aiTecadada apena pela União, por 
m io do IBAMA. 

O 1-: stado também optou por compartilhar a guia de arrecadação. para que a compensação entre a 
TCTA Estadual e a TCFA Federal. pagas pelo estabelecimento. eja111 rcaliLadas entre os órgã . . 
evitando que o contribuinte tenha que pagar dua taxas e buscar o res arcimento, com 
originalment previ to no ru1. 17-P da Lei Federal 6.938/81. 

É imperioso que o Município crie a T F A-M para viabilizar a sua participaçã no reco lhimento 
d recur o já arrecadado com a TCF A federal e. no ano qu vem. com a T F A-E . 

A TC F A dne ob ervar o princípio da anterioridade fi cal e da noventena (inciso lll do art. 150 da 
Constituição Federal) . Ou seja. a compensação do valor por acordo co stado. poderá er 
feitd npó~ e tes prazos, pois antes a taxa municipal não era exi:::,ív , 
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De ta forma. olicito que o mesmo seja apreciado por sa Casa Legislati va EM CARÁTER DE 
l RG ÊNCIA j u tilicamos a apre cn tação de. te proje to como .cndo de extrema nece sidade para a 

regulam ntnç5o. a nível municipal de uma Lei l·ederal. que é nece ·sárin rar::i que o município \'cnha 

a contar com a parcela que lhe cabe desta taxa que já existe e ' cobrada pelo IBAM . 

PREFEITO 
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PROJETO DE LEI Nº 30 DE 11 DE DEZEMBRO DE 2019. 

INSTITUI NO MUNICÍPIO DE ÃO DOMINGOS 

DO ORTE O CADASTRO TÉCNICO AMBIENTAL 

DE ATIVI ADES - CTAA, E INSTJT 1 A TAXA DE 

CONTROLE E FI CALIZAÇ.-0 AMBIENTAL 

MUNICIPAL 

PROVIDÊNCIAS. 

TCFA-M , E DÁ OUTRAS 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS DO ORTE, Faço aber que a 

Câmara de Vereadore aprovou e eu sanciono a egui nte Lei: 

rt . 1° Fica in tituído o Cada tro Técn ico Ambiental de At ividade - CT A para regi tro 

o rigntorio de pe soas fi icas ou jurídica . que e dediquem a atividades potencialmente poluidora 

ou J ' tração. produção. transporte e omer ialização de produto potencialrn nte perigo o ao 

m io ambiente. assi m como de produtos e ubprodutos da fauna fl ora. nos termos da Lei Federal 

n'' 6. 938 . de 31 de ago to de 1981 e Lei Estadual nº 7.00 1 /200 l e altcraçõc. e L i 10.098. de 15 Lk 

outubro le 2013 . 

A1i . 2° Para a administração do cadastro de que trata e ta Lei . compete à ecretaria Municipal de 

Meio Ambiente - SEMMA, em coop ração com a ecretaria - stadual do Meio mbiente e 

Recur o l lídrico - EAM . O ln tituo E tadual de M io Ambiente-I EM . o Inst ituto de Defesa 

gro p cuária e Fl ore tal e o ln tituto Bra ile iro do M io Ambiente e Recurso aturai Renováv i · 

-IB M . integrar atualizar o Cadastro mbiental E tadual e o Cada tro Técnico Federal Jc: 

al i' idade~ potenc ial mente poluidoras ou uti lizad ra de recur o naturai . 

Parágrafo Único. O Município de São Domi ngo d Notie poderá firmar convên io ou acordo de 

cooperação téc ni cn com os órgão ambientais tadua l e federal. para a repa rtição da at ribuições de 

fi calização. contro le. manutenção e atualiLaçào dos cada tros t~cnico~ estad ual e redera!. no 

âmbito de te Muni ípio. 

An. 3° Fica in ti tu ída a Ta. a de ontrole e Fi calização Ambiental do Município de ão Domingo 

do orte - TC FA-Municipal, cujo fato gerado r é o e 'ercício regular do poder de pol ícia do órgà 

ambiental municipal. para controle e :fi calizaçào das atividade potencialmente polu · a pazes 

de cau ·ar J egradaçà ambiental ou utilizadora de rec ut"'O natu rais. 
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Art. ..J.l' f. sujeito pa · J\ o da TCFA-Municipal n pessoa fí ica ou jurídica que exerça at ividade 

onstant uo Ane:\.o 1 de ta Lei. 

§ 1° O uj eito passivo da TCFA-Municipal é obrigado a entregar. conforme regulamento desta Lei. 

rel atório de atividades exercidas para fins de controle fi calização. 

~2 '' O de. cumprimento da pro\'idênc ia determinada no s 1 º de ' te artigo con titui infração 

admini trativa ambiental, ujeita o infrator à multa eq ui va lente a 20% (vinte por cento) do valor 

da Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental do MLmicípio de ão Domingo do Norte, em 

p1"i uízo da exigência contida no § 1° deste art igo. 

Art. -o TCF -Municipal é de ida por e tab lecim nto e os eu valore ão fi xado no Anexo 11 

lesta L1.:i. equi , alente a 60% ( es enta por cento) Jo vai r deYido ao f-stado relt!rente a taxa de 

controle e fiscalização ambiental TCF AE . relativa ao mesmo período conforme definido pela Lei 

E tadual nº 10098/2013. 

§ 1 º O valore pago a título de TCF A-Municipal con ti tuem crédito para compensação a título de 

ta:-.a d íCF E . 

§2º O recolhimento erá efetuado no último dia útil de cada trimestre do ano civil. por intermédio 

de documento de cobrança, até o quinto dia útil do m ~ ubsequen te, em favor do Fundo Mun icipal 

d~ '\Ido Ambiente criado pela LEI Nº 780. DE 09 DE JULHO DE 2014. 

~ "º Os "alon.: · c.:on ·tante do n xo II ão e. pre · os em r ai · e ·erào corrigiJos pelo · mesmo-., 

critérios e periodicidade adotado pe lo IBA!\1A. 

§4º A TCF A-Munic ipal não recolhida no prazos e nas condições estabelecida no § l º. será cobrada 

no parâmetros e tabe lecidos pela Legislação tributária em vigência. 

Art. 6º O \alar da TCFA 'aria de acordo com a natu reza jurídica e a receita bruta anua l do uj eito 

pas -j,·o. e com o potencial de poluição d . ua. ati\ idade de utilização do recur o natura is. 

~ 1 º Em relação à r ceita bruta anual, con ideram- e: 

f - microempresa. a pes oa jurídica ou o empresário, ass im definido na Lei Fed ral nº 10.406 .. de 

10.01.2002 (Código Ci' il Bra ileiro), cuja inferior ao lim i11: 
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e tabe lecido no inci o l do artigo 3° da Lei Compkmentar Federal n'' 123. de 14.12.2006. alterado a 

partir ele l ''.O 1.2012 pela LCP 139. de 10.1 1.201 1: 

II- empresa de pequeno porte, a pessoa jurídica ou o empresário, a im definido na Lei Federal nº. 

10.406/02. cuja receita bruta anual se enquadr no limites estabelecidos no inciso li do attigo 3° da 

Lei Complementar F dera] nº 123/06, alterado a pa1tir de 1º.O1.2012 pela LCP 139/1 L 

Ili- empresa de médio porte, a pe oa jurídica ou o empresário. a sim definido na Lei Federal nº 

10.406 02. cuja receita bruta anual seja uperior a R$ 3.600.000.00 (três milhõe e sei cento mil 

reai ) e inferio r a R$ 12.000.000,00 (doz milhões de reais), conforme estabelecido no inciso 11 do 

artigo 3º da Lei omplementar nº 123/06. alterado a partir de 1 º.01 .2012 pela LCP 139/1 1; 

IV - empresa de grande porte. a pe soa jurídica ou o empre ario. as. im delinido na Lei Federal n'' 

10.406/02. cuja receita bruta anual seja superior a R$ 12.000.000.00 (doze milhõe de reais). 

§2º O potencial de poluição (PP) e o grau de utili zação (GU) de recurso natura i de cada uma das 

atividade suje ita à fiscalização encontram- e Jefinid s no nexo 1 d sta Lei. 

Art. 7° Quando ext!rcida mais de uma ati,·idadc sujeita à ftscaliLação. a L"mpre a devedora pagará a 

ta. a relati' <l à apena uma dela . corre pondeme à de maior valor. 

Art. 8° Para o pagam nto da TCFAE poderá er mitido um ún ico docum1,;nto d cobrança, que 

contemple a parcelas municipal, estadual e federa l. podendo o Município firmar convênio ou 

acordo de cc operação técnica com o órgilos ambientais estadual e federal para permitir a cobrança 

Úl1iL'<.l. 

Art. 9º ão i entas do pagamento da TCFA-Mun icipal: 

1 - Os órgãos e entidades pública ; 

I 1 - entidades filantrópicas; 

Ili - qu la ' que praticam agricultura de ub i tência: e 

IV - ,\ s populações tradicionai . 

Art. 1 O. O recurso da TCF A-Municipal erão aplicados exclusivamente: 

1- na forma do artigo 5° da Lei 3.547/2017 de criação do Fund 

alkraçõe .. 
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rt. 11 . O. \ a lore. recolhido à nião. ao E tado ou ao Municíp io . . a qualqu r título. tai como 

ta:-..a. ou preço público de licenciament e \'enda de produto . não constituem crédito para 

c mpen ação com a TCF -Municipal. 

I~ r i ...., . ficam mantidas a dispo ições legai que c ntenham e. igências própria para o exercíc io 

de ati \ idades especílica , bem como o di po iti\ os qu exijam licença ambiental ou autorização 

fl orestal. u ·crem c--:redida · pelo órgão compl.!knte. 

Art. 13. Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dia apó a data de ua publicação. produzindo eus 

efeito a partir do exercício financeiro seguinte ao de ua publicação. 

orte - E . l 1 de dezem rode 2019. 

P ·. FE ITO 
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ANEXO 1 
ATIVIDADES POTENCIALMENTE POLUIDORAS OU UTILIZADORAS DE RECURSOS AMBIENTAIS SUJEITOS A CADASTRO. 

Código 

1 

2 
3 
4 
5 
6 

7 

8 

9 
10 
11 
12 
13 

14 

15 
16 
17 
18 
19 
20 
21 

22 

23 

24 

25 

26 

27 
28 
29 

30 

31 

32 

33 
34 

35 

36 

37 

38 

39 

40 

41 

Categoria 

Extração e tratamento de minerais 

Extração e tratamento de minerais 
Extração e tratamento de minerais 
Extração e tratamento de minerais 
Extração e tratamento de minerais 
Indústria de borracha 

Ind ústrla de borracha 

Indústria de borracha 

Indústria de borracha 
Indústria de couro e peles 
Indústria de couro e peles 
Indústria de couro e peles 
Indústria de couro e peles 

Indústria de madeira 

Indústria de madeira 
Indústria de madeira 
Indústria de madeira 
Indústria de madeira 
Indústria de madeira 
Indústria de madeira 
Indústria de material de transporte 

Indústria de material de transporte 

Indústria de material de transporte 
Indústria de material elétrico, 
eletrônico e comunicações . 
Indústria de material elétrico, 
eletrôn ico e comunicações . 
Indústria de material elétrico, 
eletrônico e comunicações . 

Indústria de papel e celulose 

Indústria de papel e celulose 
Indústria de papel e celulose 
Indústria de produtos alimentares e 
bebidas 
Indústria de produtos alimentares e 
bebidas 
Indústria de produtos alimentares e 
bebidas 
Indústria de produtos alimentares e 
bebidas 
Indústria de produtos alimentares e 

bebidas 
Indústria de produtos alimentares e 
bebidas 
Indústria de produtos alimentares e 
bebidas 
Indústria de produtos alimentares e 
bebidas 
Indústria de produtos alimentares e 
bebidas 
Indústria de produtos alimentares e 
bebidas 
Indústria de produtos alimentares e 
bebidas 
Indústria de produtos alimentares e 
bebidas 

Descrição 
Lavra a céu aberto, Inclusive de aluvião, com ou sem 
beneficiamento. 
Lavra garimpeira 
Lavra subterrânea com ou sem beneficiamento. 
Perfuração de poços e produção de petróleo e gás natural 
Pesquisa mineral com gula de utilização 
Beneficiamento de borracha natural 
Fabricação de câmara de ar, fabricação e 
recondicionamento de pneumáticos. 
Fabricação de espuma de borracha e de artefatos de 
espuma de borracha, Inclusive látex. 
Fabricação de laminados e fios de borracha 
Curtimento e outras preparações de couros e peles 
Fabricação de artefatos diversos de couros e peles 
Fabricação de cola animal 
Secagem e salga de couros e peles 
Fabricação de chapas, placas de madeira aglomerada, 
prensada e compensada. 
Fabricação de estrutura de madeira e de móveis 
Preservação de madeira 
Serraria e desdobramento de madeira 
Us ina de preservação de madeira piloto (pesquisa) 
Usina de preservação de madeira sem pressão 
Usina de preservação de madeira sob pressão 
Fabricação e montagem de aeronaves 
Fabricação e montagem de veículos rodoviários e 
ferroviários, peças e acessórios . 
Fabricação e reparo de embarcações e estruturas flutuantes 

Fabricação de aparelhos elétricos e eletrodomésticos 

Fabricação de material elétrico, eletrônico e equipamentos 
para telecomunicação e Informática. 

Fabricação de pilhas , baterias e outros acumuladores. 

Fabricação de artefatos de papel, papelão, cartolina, cartão 
e fibras prensadas. 
Fabricação de celulose e pasta mecânica. 
Fabricação de papel e papelão. 

Beneficiamento e Industrialização de leite e derivados . 

Beneficiamento, moagem, torrefação e fabricação de 
produtos alimentares. 

Fabricação de bebidas alcoólicas . 

Fabricação de bebidas não- alcoólicas, bem como 
engarrafamento e gaseificação e águas minerais . 
Fabricação de cervejas, chopes e maltes. 

Fabricação de conservas . 

Fabricação de fermentos e leveduras . 

Fabricação de rações balanceadas e de alimentos 
preparados para animais . 

Fabricação de vinhos e vinagre . 

Fabricação e refinação de açúcar. 

Matadouros, abatedouros, frigoríficos, charqueadas e 
derivadas de origem animal. 

Grau PP/GU 

Alto 

Alto 
Alto 
Alto 
Alto 

Pequeno 

Pequeno 

Pequeno 

Pequeno 
Alto 
Alto 
Alto 
Alto 

Médio 

Médio 
Médio 
Médio 
Médio 
Méd io 
Médio 
Médio 

Médio 

Médio 

Médio 

Méd io 

Médio 

Alto 

Alto 
Alto 

Médio 

Médio 

Médio 

Médio 

Médio 

Médio 

Médio 

Médio 

Médio 

Médio 

Médio 

Matadouros, abatedouros, frigoríficos de fauna s~--- " Médio 

Taxa 

TFCA-M 

TFCA-M 
TFCA-M 
TFCA-M 
TFCA-M 
TFCA-M 

TFCA-M 

TFCA-M 

TFCA-M 
TFCA-M 
TFCA-M 
TFCA-M 
TFCA-M 

TFCA-M 

TFCA-M 
TFCA-M 
TFCA-M 
TFCA-M 
TFCA-M 
TFCA-M 
TFCA-M 

TFCA-M 

TFCA-M 

TFCA-M 

TFCA-M 

TFCA-M 

TFCA-M 

TFCA-M 
TFCA-M 

TFCA-M 

TFCA-M 

TFCA-M 

TFCA-M 

TFCA-M 

TFCA-M 

TFCA-M 

TFCA-M 

TFCA-M 

TFCA-M 

TFCA-M 

TFCA-M 



Indústria de produtos alimentares e Preparação de pescados e fabricação de conservas de Médio TFcy-i-

~ 
42 bebidas pescados . 

Indústria de produtos allmentares e Produção de manteiga, cacau, gordura de origem animal Médio TFff'{B l. 43 bebidas para allmentação. 
Indústria de produtos allmentares e Refino e preparação de óleo e gorduras vegetais . Médio 'r-itJr!l 

44 bebidas TF'-'.~-
e 

Indústria de produtos de matéria Fabricação de artefatos de material plásticos. Pequeno TFCA=i:;-
45 plástica 

Indústria de produtos de matéria Fabricação de laminados plásticos. Pequeno TFCA-M 
46 plástica 

Indústria de produtos minerais não Beneficiamento de minerais não metálicos, não associados Médio TFCA-M 47 metállcos à extração. 

Indústria de produtos minerais não 
Fabricação e elaboração de produtos minerais não metálicos 
tais como produção de material cerâmico, cimento, gesso, Médio TFCA-M 

48 metállcos amianto, vidro e slmllares . 

Indústria do fumo 
Fabricação de cigarros, charutos clgarrllhas e outras Médio TFCA-M 49 atividades de beneficiamento do fumo. 

Indústria mecânica 
Fabricação de maquinas, aparelhos, peças, utensillos e Médio TFCA-M 

50 acessórios com e sem tratamento térmico ou de superfície . 
51 Indústria metalúrgica Fabricação de aço e produtos siderúrgicos . Alto TFCA-M 

Fabricação de artefatos de ferro, aço e metais não-ferrosos 
Indústria metalúrgica com ou sem tratamento de superfície, Inclusive Alto TFCA-M 

52 galvanoplastia. 

Indústria metalúrg ica 
Fabricação de estruturas metálicas com ou sem tratamento Alto TFCA-M 53 de superfície, Inclusive galvanoplastia. 

54 Indústria metalúrgica Metalurgia de metais preciosos. Alto TFCA-M 
55 Indústria metalúrgica Metalurgia do pó, inclusive peças moldadas. Alto TFCA-M 

Indústria metalúrgica 
Metalurgia de metais não-ferrosos, em formas primaria e Alto TFCA-M 56 secundaria Inclusive ouro. 
Produção de fundidos de ferro e aço, forjados, arrames, 

Indústria metalúrgica relaminados com ou sem tratamento de superfície, Inclusive Alto TFCA-M 
57 aalvanoolastia . 

Produção de laminados, llgas, artefatos de metais não-
Indústria metalúrgica ferrosos com ou sem tratamento de superfície, Inclusive Alto TFCA-M 

58 aalvanoolastla. 
59 Indústria metalúrgica Produção de soldas e anodos. Alto TFCA-M 

60 Indústria metalúrgica Relaminação de metais não-ferrosos, Inclusive ligas. Alto TFCA-M 

Indústria metalúrgica Têmpera e cementação de aço, recozimento de arrames, Alto TFCA-M 61 tratamento de superfície . 

Indústria metalúrgica 
Metalurgia dos metais não-ferrosos, em formas primárias e Alto TFCA-M 62 secundárias, Inclusive ouro - uso de mercúrio metálico. 

63 Indústria química Fabricação de combustivels não derivados de petróleo. Alto TFCA-M 

Indústria química 
Fabricação de concentrados aromáticos artificiais e Alto TFCA-M 64 sintéticos. 

65 Indústria química Fabricação de fertilizantes e agroquímlcos. Alto TFCA-M 
66 Indústria química Fabricação de perfumarias e cosméticos . Alto TFCA-M 

Fabricação de pólvora, explosivos, detonantes, munição 
Indústria química para caça exporto, fósforo de segurança e artigos Alto TFCA-M 

67 pirotécnicos. 

Indústria química 
Fabricação de preparados para llmpeza e polímero, Alto TFCA-M 68 desinfetantes, Inseticidas germicidas e fungic idas. 

Indústria química 
Produção de substâncias e fabricação de produtos químicos Alto TFCA-M 69 - fabricação de preservativos de madeiras. 

Indústria qu imlca Fabricação de produtos derivados do processamento de Alto TFCA-M 70 oetróleo - Res . Conama n° 362/2005. 

Indústria química Fabricação de produtos derivados do processamento de Alto TFCA-M 
71 petróleo de rochas betuminosas e da madeira . 

Indústria química Fabricação de produtos e substâncias controlados pelo Alto TFCA-M 72 protocolo de Montreal. 
73 Indústria química Fabricação de produtos farmacêuticos e veterinários . Alto TFCA-M 

Indústria química Fabricação de resinas e de fibras e fios art ificiais e Alto TFCA-M 74 sintéticos e de borracha e látex sintéticos. 
75 Indústria química Fabricação de sabões, detergentes e velas . Alto TFCA-M 
76 Industria qulmlca Fabricação de tintas, esmaltes, lacas, vernizes, Alto TFCA-M 
77 Industria qu1mlca Produção de alcool et1llco, metanol e similares . Alto TFCA-M 
78 Industria química Produção de oleos - Res. Conama nº 362/2005 . Alto TFCA-M 

Produção de oleos, gorduras, ceras, vegetais e animais, 
79 Indústria química óleos essenciais, vegetais e produtos slmllares, da Alto TFCA-M 

destllacão da madeira. 
80 Industria qulmlca Produção de substâncias e fabricação de produtos químicos. Alto TFCA-M 

Industria qu1mica Recuperação e refino de solventes, oleos minerais, vegeta is Alto TFCA-M 
81 e animais . 

Indústria textll, de vestuarlo, calçados Beneficiamento de fibras têxteis, vegetais, de origem animal Medlo TFCA-M 
82 e artefatos de tecidos . e sintético. 

Indústria têxtil, de vestuarlo, calçados Fabricação de calçados e componentes para calçados Medio TFCA-M 
83 e artefatos de tecidos . 

Industria textll, de vestuario, calçados Fabricação e acabamento de fios e tecidos Médio TFCA-M 
84 e artefatos de tecidos. 

Industria têxtll, de vestuarlo, calçados Tingimento, estamparia e outros acabamento/---;-~ Medlo TFCA-M 
85 e artefatos de tecidos. vestuários e artigos diversos de tecidos . 

ér ") 1 " ~ 

\... / 



86 Industrias d !versas Usinas de produção de asfalto Pequeno TFCA-M 
87 Industrias diversas Usinas de produção de concreto Pequeno TFCA-M __ 

Serviços de utilidade Tratamento e destinação de res1duos industriais liquides e Medio TFr. 

~ 
88 sólidos - pneumáticos Inservíveis 

Serviços de utilidade Destinação de reslduos de esgotos sanltarlos e de res1duos Me d lo Tt(\'>.U1\. 
89 sólidos urbanos, Inclusive aqueles provenientes de fossas . 

Disposição de res1duos espedals tais como; de agroqu1micos 

=~ 
o 

90 Serviços de utilidade e suas embalagens, usadas e de serviços de saúde e Médio TF 
similares . 

91 Serviços de u ~illdade Dragagem e derrocamentos em corpos d agua Media TFCA-M 
92 Serviços de utilidade Produção de energia termo elétrica Media TFCA-M 
93 Serviços de utilidade Recuperação de areas contaminada ou degradadas Medio TFCA-M 
94 Serviços de utilidade Tratamento e destinação de resíduos Industriais líqu idos e Medlo TFCA-M 

sólidos 
Transportes, terminais, deposites e Comercios de combust1vels, derivados de petroleos Alto TFCA-M 

95 comércio. 
Transportes, terminais, depos ites e Comercios de produtos químicos e produtos perigosos -

96 comércio. produtos e substâncias controladas pelo Protocolo de Alto TFCA-M 
Montreal, inclusive Importação e exportação . 

Transportes, terminais, deposites e Comercio de produtos químicos e produtos perigosos - Alto TFCA-M 
97 comércio. mercúrio metálico 

Transportes, terminais, depósitos e Comercio de produtos químicos e produtos perigosos Alto TFCA-M 
98 comércio. 

Transportes, term inais, deposites e Comercio de produtos qu imices e produtos perigosos - Res. Alto TFCA-M 
99 comércio. Conama n° 362/2005. 

Tran~portes, term inais, deposites e Comercio de produtos quimices e produtos perigosos - Alto TFCA-M 
100 comercio . fertilizantes . 

Transportes, terminais, depósitos e Deposites de produtos químicos e produtos perigosos Alto TFCA- M 
101 comércio. 

Transportes, terminais, deposites e Marinas, portos e aeroportos . Alto TFCA-M 
102 comércio. 

Transportes, terminais, deposites e Termina is de mlnerlos, petroleo e derivados e produtos Alto TFCA-M 
103 comércio. químicos. 

Tran~portes, term inais, deposites e Transportes de cargas perigosas Alto TFCA-M 
104 comercio. 

Transportes, terminais, deposites e Transportes de cargas perigosas - Protocolo de Montreal Alto TFCA-M 
105 comércio. 

Transportes , terminais, deposites e Transportes de cargas perigosas - Res . Conama Alto TFCA-M 
106 comércio. nº362/2005. 

Transportes, terminais, deposites e Transportes e por dutos Alto TFCA-M 
107 comércio. 

Turismo Complexos tunsticos e de lazer, Inclusive parques tematicos . Pequeno TFCA-M 
108 

Veículos automotores - pneus-pilhas e Importador de baterias para comercialização de forma direta Alto TFCA-M 
109 baterias ou Indireta 

Veículos automotores - pneus-pilhas e Importador de veicules automotores- fins comerciais Alto TFCA-M 
110 baterias 

Silvicultura : exploração econômica da madeira ou lenha e 
subprodutos florestais ; importação ou exportação da fauna 
e flora nativas brasileiras ; atividades de criação e 
exploração econômica de fauna exótica e de fauna silvestre; 
utilização do patrimônio genético natural; exploração de 
recursos aquáticos vivos; introdução de espécies exóticas, 

111 
exceto para melhoramento genético vegetal e uso na 

Uso de recursos naturais agricultura; Introdução de espécies geneticamente Médio TFCA-M 
modificada previamente identificadas pela CTNBio como 
potencialmente calçadora de significativa degradação do 
meio ambiente; uso da diversidade biológ ica pela 
biotecnolog ia em atividades previamente identificadas pela 
CTNBio com potencialmente causadoras de significat ivas 
dearadacão do melo ambiente. 

Uso de recursos natura is Exploração econômica da madeira ou lenha e subprodutos Médio TFCA-M 
112 floresta is 

113 Motosserras Fabricante/transportador de motosserras Peaueno TFCA-M 



ANEXO II 
VALORES EM REAL, DEVIDOS A TÍTULO DE TFCA-M, POR ESTABELECIMENTO E POR 

TRIMESTRE 
Potencial de poluição/grau de 

Pessoa Empresa de Empresa de Empresa de utilização de recursos Microempresa 
ambientais física pequeno porte médio porte grande porte 

Pequeno - - 289,84 579,67 1.159,35 
Médio - - 463,74 627,48 2.318,69 
Alto - 128,8 579,67 1.159,35 5.796,73 



ANAMMA -ES 
ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS ÓRGÃOS MUNICIPAIS DE 

MEIO AMBIENTE - SECCIONAL ESPÍRITO SANTO 

OFICIO 012/2019/CIRCULAR/ANAMMA-ES 

• 

Às: 

Câmaras de Vereadores 
Estado do Espírito Santo 

Excelentíssimos Senhores Vereadores, 

Vitória - ES, 28 de outubro de 2019. 

O processo de municipalização da Gestão Ambiental é uma rea lidade em todo o Brasi l, 

em especial no Estado do Espírito Santo, que com a vigência da Lei Complementar 140/2011. 

passou a incentivar os municípios capixabas a assumirem a competência do Licenciamento e da 

Fiscal ização Ambiental das atividades de impacto local . 

Somos sabedores dos diversos benefícios que a municipalização da gestão ambiental traz 

ou deve trazer ao meio ambientP.. oportunizando um controle maior das atividades 

poluidoras/degradadoras , no entanto, os mun1c1pios estão atravessando uma crise financeira 

sem precedentes . com a arrecadação em queda livre e sendo inviabi lizados pelo arroxo da Lei 

de Responsabilidade Fiscal, na maioria das situações 1mped111do a formação de uma equipe 

adequada ao serviço de licenciamento ambiental e principalmente à fiscalização. Além disso, em 

diagnóstico da situação estru tural das Secretarias Municipais de Meio Ambiente , realizado pela 

ANAMMA ES no ano de 2018, constatamos que 31 1% dos municípios capixabas não 

conseguem aplicar nem 0.5% do seu orçamento nas Secretarias de Meio Ambiente e alarmantes 

59.5% dos municípios não consegu m aplicar nem 1 % do orçamen to na questão ambiental. Se 

considerarmos as folhas de pagamento nos valores aplicados os montantes são suficientes 

praticamente somente para recursos humanos, não havendo disponibilidade financeira para 

execução de políticas públicas que venham de fato oportunizar a proteção/recuperação dos 

recursos naturais 

ENDEREÇO PARA CORRESPONDÊNCIA: Secretdria Municipal de M eio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável -

Rua Dr . Chacon, 212, Centro, CLP 29500 000, Alegre 
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Assim sendo, faz-se necessário o estabelecimento de parcerias que viabilizem a 

destinação de recursos financeiros para a gestão ambiental e, temos debatido nas reuniões da 

ANAMMA ES, a questão da divisão dos recursos financeiros da TCFA (Taxa de Controle e 

Fiscalização Ambiental) , que é uma taxa arrecadada pelo IBAMA e que à partir de um ato 

presidencial , passou a ser dividido pelo Governo Federal com os Estados , objetivando que os 

mesmos, por sua vez, dividam com os municípios o seu montante. 

A Taxa de Controle e Fiscali1ação Ambiental (TCFA) é uma espécie de tributo para 

controle e fiscalização das atividades potencialmente poluidoras e uti lizadoras de recursos 

naturais, está prevista no art. 17-B da ., r r.:ut:r 11 , , f, d11!:i_,1 (Política Nacional de Meio 

Ambiente), que teve a redação dada pela Lei Federal nº 10 165/2000. Foi regulamentada pelo 

lbama por meio da 

2012. 

trUyou Nornldll •c.1 n no DOU úe 20 de abril d§ 

A TCFA é definida pelo cruzamento do grau de potencial poluidor com o porte econômico 

do empreendimento. Essas informações são fornecidas pelo próprio contribuinte. ao se inscrever 

no Cadastro Tecnico f-ederal d<:: Auv1dades PQ!enc1aln 1 •nte Poluidoras e Util1z.adoras. d~ 

Recur os Amb1e11ta1s _LÇTF/APP). Toda pessoa que exerce atividade potencialmente poluidora e 

que utilize recursos naturais relacionadas na lista do Anexo VIII da L 1J1l-t:derc-ll n b. 3..ê_ 19P 1 ou 

no 11 XO 1 U, 111~ 1 1 r ' r r 18 IV 1 111 d 11 Jt"l 'lJ ' 1 1 ~ºr c1~ (1!_' 1 d 2ül deve pagar a TCFA. 

Todo contribuinte da TCFA é obrigado a se inscrever no iciastru Tççnic..oj-..§..O.f"J.a. Je At1v1uaues 

Potencialmente f-l9l1!!.Çl Jréis e Ut1l1 .... -1Llnrns d RP1•1rsos Ar ~ •entª1s Ç fft/\PJ:.l . 

Conforme citado, não existe pagamento duplo de TCFA, a mesma é paga à 01 único ente, 

no caso o IBAMA, que por sua vez estâ iniciando a divisão dos valores arrecadados através do 

pagamento da mesma , com estados e municípios , de acordo com a geração da taxa. 

Os municipios para conseguirem juridicamente estarem aptos a receberem sua parcela. 

necessitam possuir a legislação municipal de TCFA e para estarem aptos a receberem à partir 

do ano de 2020, caso a operacionalização entre IBAMA e IEMA se concretize , precisam 

implementar suas legislações neste ano de 2019, a fim de cumprir o principio da anterioridade. 

ENDEREÇO PARA CORRESPONDLNCIA: Secretaria Mun1c1pal de Meio Ambiente e OP~~~ 
Rua Dr. Chacon , 212 , Centro, CEP : 29500-000, A _ re - ES. 
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Caso a legislação não seja implantada no corrente ano, o município fi ca impedido de receber 

qualquer repasse de divisão de TCFA que possa vir a ser realizado em 2020. 

Assim sendo, cumprindo o papel da Associação Nacional de órgãos Municipais de Meio 

Ambiente - ANAMMA, em apoiar as políticas públicas voltadas ao fo rtalecimento da Gestão 

Ambiental dos Municípios Brasileiros. em especial, no nosso caso, dos municípios capixabas, 

vimos aos nobres Edis, indicar, respeitosamente, que o projeto de Lei encaminhado pelo 

executivo municipal para criação ou reestruturação da TCFA Municipal, possa ser apreciado e 

aprovado, pois se constituirá em uma importante fonte de recursos a ser util izado exclusivamente 

para o controle e fiscalização ambiental. 

Contando com a compreensão e apoio de Vossas Excelências , colocamo-nos à 

disposição 

Atenciosamente 

RODRIGO VARGAS RI EIRO 
PRESIDENTE DA ANAMMA - E PÍRITO SANTO 

DIRETOR DE RELAÇÕES INSTITUCIONA S DA ANAMMA BRASIL 

ENDEREÇO PARA CORRESPOND~NCIA : Secretan<1 Municipal de Meio Ambiente e Dese nvolvimento Sustentável -

Rua Dr . Chacon, 212, Centro, CEP · 29500-000, Alegre - ES. 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO NORTE 
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COMISSÃO PERMANE TE DE JUSTIÇA E REDAÇÃO 

Parecer oferecido ante ao Projeto de Lei nº 30 de 11 de dezembro de 2019, em que .. Institui 
no \lunicípio tJe São Domingos do Norte o Cadastro Técnico Ambiental de Atividades -
CT ·\\,e Institui a Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental Municipal -TCFA-.'.\I, e da 
outra!\ pro' idências" de autoria do Poder E:\ecutivo. 

Visa o presente Projeto de Lei, àe auto1 ia do Poder Executivo. instituir no Município de 

Sfü1 Domingo, do Norte o Cadastro Técnico Ambiental de Ati\ idades - CT AA, e instituir a faxa 

d~ Controk e ri:-;calizaçào Ambiental Municipal- lCFA-M, e da outras providência. 

'c1 men~agem emiadajuntamente com o Projeto de Lei. o Excelentíssimo enhor Prefei­

tn ~lunicipal e. põe que a Lei Federal n'1 6.938/81. que dispõe sobre a Política ac10nal do 

f\lc-tl) Ambiente. bem como a Lei Estadual 11'
1 10.098/2013 alterada pela Lei nº 10.14812013. 

in:tituíram o::. Cadastros Técnicos Federal e E::;tadual de Atividades potencialmente Poluidora-., 

ou 1 ltilizadora' de Recursos Ambientai-, que tt!m pur fim t:stabelecer um controle rigorns > da-; 

<1' i' idades que possam se r ambientalmente danosas ou que consumam recursos naturais de 

Til~ accntuad. . • 

As referida Lei •. com suas alterações tambem instin1íram. na seara federal e estadual. a:. 

11.:::-.pectt ·os -1 axas de Controle e Fiscalização Ambiemal i\lunicipal - TCFA e TCFA-LS. com 

ll nhj1.::11\o de ampliar e qualificar o ontrole i: fiscaliLaçào sobre essas atividades. 

Também expõe que a criação do Cadastro Técnico Ambiental de Atividades - TCF A 1e111 

\) dbjeti\O de instituir um banco de dados. visando ao controle das ati\idadts possi\i.:lmentc 

dan );:,~b ao 1e10 Ambiente, e ainda. inLegrú--lo ao Cadastro Técnico federal, criando assim. um 

bane i ck JaJo único para o Estado e os ~Iunidpios. integrado ao da União. a fim de agll1zJ1 e 

qu.tliticar o controle. a fiscalização e o liccn'"iament0 r.mbiental. 

Explica ainda que a instituição da Tl FA-1 11. '..' !TI comento no município vai permitir Jll 

111u1111.:ipio pani1.:ipar da partilha de recursu~ riW1do::. da TCFA na proporção do valor n.:colhi­

do ao E:stado dn Espírito Santo, conforme pn::ve a L~i l·ederal e Estadual. sem. contudo. criar 

11111 nc.)\ o tributo ou aumentar algum ·~xistent~ Tr:.ita- t de uraa taxa já instituída e atua lmenk 

arn. c,:d~ da apenas pela lmião. por meio do JBA, 1lA. 

O I:.stado também optou por compartilhar a guia de arrecadação. para que a compensação 

cntn.: a TCl'A Estadual e Federal. pagas pelo ~::.tabele imento. sejam realizadas entre os ór-

~ ~~ 
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gàos. evitam.lo que o contribuinte tenha que pagar duas taxas e buscar o ressarcimento. cünw 

originalmente pre\isto no art. 17-P da Lei Federal 6.938/81. 

•É imperioso que o Município crie a T F A-M para viabilizar a ua participação nn reco­

lhimento do<> recur os .1á arrecadados com a TCF A federal e. no ano que vem, com a TCFA­

rs 
A 1 Ch\ de\ e obser•ar os princípios da anterioridade fiscal e da noventena (inc1~0 III Jl1 

.11 t. 150 Ja Constituição F~deral). Ou seja, a compen ação do valor por acordo com o l: · tado. 

~o puJerá ser frita após estes prazos. pois antes a taxa municipal não era exigi\ el. 

É o relatório. 

Opino. 

Primeiramente, insta salientar qu em consonância com o art. 35. inciso I e art. 41. inciso l 

e ~ 1 () dn Regimento Interno: 

.. Art 35 Cabe às Comissão Permanentes. em raLão da matéria de sua competent:ia. e às 
demais Comissües. no que t!.t:~ for apli hei: 
l- discutir e votar as proposiçõ.:s que lhes forem di tribuidas e sujeitas a Jl·lib1.:J'J-
çao do Plenário:·· 

"Art. -l l. Compele à Comissão de Justiça e Redação: 
1- manifestar-se sobre os a. pectos constitucional. legal. jundico, regi1111:ntal e de 
técnica legislatirn de proposiçõe.:; sujeitas à apreciação da Câmara ou de suas Comi~­
sões, para eleito de admissibilidade e tramilação:" 
.. ~ 1 º E obrigatória a audiência da Comissão de Justiça e Redação sobre todl•S os pro­
cessos que tramitam pela Câmara. ressolvados os qm: explicitamente tiverem l)Utro des­
tino por este Regimento." 

.\Constituição Federal em seu ait. 30. inciso l cstabcle\.:c que: 

.. Art. 30 Compete aos '.\1u111c1pio~· 
1 - legislar sobre assuntos de intercs:e local: · 

O Projeto em análise trata da instituição no município de Sào Domingos do ~arte o Ca­

Jastro Tt.!cnico Ambiental de Atividad1:s - CT AA. instituir a Taxa de Controle e Fiscalizaçilu 

.\mbiental Municipal - TCFA-M. e Ja OtJirJ'"- pro\'idências. sendo a sim. o art. 19, in~bo IX. 

alínea q. 1 da Lei Orgânica: 

Art. 19 Compete prn <1t H1mente no \l m1c1pic). prover tudo o que diz respeito ao seu 
pect.liar imeres~e e o bt-m-e!>tar de ua população. cabendo-lhe, dentre oumh. as :.e­
' inte' atribt. i o1c-.: 
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1 - legislar sobre as~unto de intere se local. especialmente sobre: 

'ejamo também o que preceitua o Art. 20 da Lei Orgânica: 
4 

Art. 20. E competência do Município d ... São Domingos do Norte, em conjunto com a 
União e o Estado do Espíntu amo· 

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas forma;.: 

Apó - análise do projeto em pauta. verificamo· que a justificativa apresentada na Mensa­

gem do projeto t suficiente para embasar parec~r favorá\ cl. 

É o voto. 

Ante ao e posto. somos pela aproYação do Proj to de Lei em pauta, 'i to que o n11.:::.mu 

o!'t::dccc 30 aspcctos constitucional. legal. junJico, regimental e de técnica leg1slati\ a. soliLitan­

du a )S nobres Edi - que acompanhem nosso Parecer. 

S, la da:') Corni.sõe-. 

Em 13 de dezembro de 2019. 

~ 
SONIA MARIA BARBOSA TREVIZANI 

Prc. idente 

AJ~-
MA LEO EL MENEGLITE 

Membro 
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CO~ISSÃO PERMANENTE DE FI. Al 'ÇAS E ORÇAMENTO 

Parecer oferecido ante ao Projeto de Lei nº ~O de 1 t de dezembro de 2019, em que "lmtitui 
• 

nu 1unidpio de São Domingo do Norte o Cadastro Técnico Ambiental de Ath idades -
Cf AA. l' ln titui a 1 axa de Controle e Fiscalização Ambiental ~1unicipal - TCFA-M, e da 
oulr~s pro' idências" de autoria do Poder Executi\'o. 

\'isa o pn.:·ente Pnjeto de Lei. de autoria do Pod r Executivo .. instituir no .1unic1pio J~ 

Sàü 01.1mingos du Norte o Cadastre Técnico .Amhienta! de Ath idades - CTAA. e instltuir a Taxa 

de Contnilt> e Fi."calizaçào Ambiental '1unicipal - TCF -M. e da outras pruvidências 

a mensagem em·iada juntamt:nte com o Projeto de Lei. o Excelentíssimo Senhor Prefei­

lu 1uni..:ipal e.xpÜL' que a Lei federal nº 6.938181. que dispõe sobre a Política . ac1c nu! do 

~kid r\mbienle. bem como a Lei E..:tadual n 10.091 12013 alterada pela Lei nº 10.1-J.8 '201 ). 

insl1tuír:.in1 o::.<.. aJwmns Técnico~ Federal [· taduul cte Ati ·idade potencialmc1'lte PoluiJora ~ 

01.1 1 tilizadorn-. de Re..:ursos Ambientais. que 10111 por fim estabelecer wn controle rigoros0 la~ 

a1!\1Ja,lcs que possam ser ambientalmenh: danosas ou que consumam ·ecur os nau ruis dt.:' 

orm:1 acentuada. 

:\s r~feridas Leis. com suas alterações também instituíram, na seara federal e est" dual. as 

rcspecti\'a.' l u . ..;:a ·de Controle e FiscaliLaçào Ambiental Municipal - TCFA e TCFA-FS. com 

li dbj~tivo de ampliar e qualificar o control... ~ fi calizaçào sobre essas ati\'idaJe~. 

Tambcm expõe que a criação do Cadastro Técnico Ambiental de Atividades - TCFA tem 

n nb_kti\1l de in~tituir um banco de dado~, visando ao controle das atividades pos iH:lmente 

danu~a ao Meiu Ambiente, e ainda. integra-lo ao Cadastru Técnico Federal. criando assim. um 

qu:dificar o controle .. a fiscalização e o licen ..... iam;;:nto ambiental. 

i~ ·plica ainda que a institui~·ào du TCF \-M. m comento no munidpio vai per .litir <lll 

n Enicípin p~m: :1par da partilha de r;..cursos oriun 1 os <la TCF na proporção do 'alor rl.!colhi­

~lo ao Lsl< Jo do Espírito Santo. conforme prev0 a L i F:!deral e Estadual.. sem. ontudc .. criar 

um JH)\ o tributo ou arnnentar algum existenk. Trata-se de uma taYa já instituída e atu:.ilmente 

:irn.:c.1~!2da .ipenas pela l · nião. por meio do 113 •. 1r . 

O fatado também optou p r compartilha a guia de arrcradat;ão. para que a comp ·nsuçào 

cnur..: a CF; E!>tadual e Federal. pagas pdo e:l, h \e~Imento. s1~jam rt:alizadas entre os ór-

~ ~ ~!Jrº-
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g~iu-·. e\ itando que o contribuinte tenha que pagar duas raxas e buscar o ressarcimentL). como 

originalmenk pn:~\ isto no art. 17-P da Lei Ft.:útral 6.938/81. 
.J 
E imperioso que o 1 unicípio crie a TCFA-M para \'iabilizar a sua participação no reco-

1 himento dus recursos jn arrecadados com a rCFA federal e. no ano que vem. com a fCF -

1 S. 

A 1 CF:\ de' e observar os prindpios da anterioridade fiscal e Ja noventena (inciso lll do 

arl. 150 da Constituição Federal). Ou seja. a compensação do valor por acordo com o f:" tado. 

s(i p )derá "ier feita apos estes prazos. pois antes a ta:a municipal não era exigíYel. 

É o relmúno. 

Opino. 

Primeiramente. insta salientar que em consonância com o art. 35. inciso I e art. 42. inciso 1 

do Regimento Interno: 

•·Art. 35. Cabe à~ Comis ao Permanentí.!~. em raLão da matc!ria dl' sua i.:ompetcnLi.l. e a~ 
demais Com1:;sões. no que lnes for aplicavel: 
1- D1scut1r e \'Otar a~ proposiçõe que lhe~ forem distribuídas e sujeita~ ú Jd ibt.!ra-
ção do Plenano:" 

"Arr. 42. Compete à Comis ão de Finanças e Orçamento: 
l- Ex.1minar t: emitir parecer sobre todos os assuntos de caráter financeirli em tr:i-
mitação na Câmara:'· 

!\ Constituição Federal em seu art. 30. indso I esiabclec que: 

'"An. 30. Compete aos fonicipillS: 
1 - legislar sobre assumo~ de intere se local:" 

O Projeto t:m análi ~e trata da instiluü;ão no município de Sãu Domingos do Norte o Ca­

dastro f écnico mbiental de Ati\ idades - CTAA. e instituir a Taxa de Controle e Fiscalização 

Ambi ntal Municipal - TCFA-M. e da outra. provid0ncias. sendo assim. o art. 19, inciso IX. 

ulín~a q, 1 da Lei Orgânica: 

Art. 19 Compete privati mentt: ai Municipio. prover tudo o que diz respeito ao st.!11 
peculiar intercs~ · ao bt.!ni-..~st&r de ~ua população. cabendo-lhe. denm. outra::.. a~ s -
guintes atribuições: 

1 - legislar sohre assunto de interesse local. especialmente sobre· 

~<lai~uao.6fol:!J;~a: < 
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Art. 20. É competência do Município de São Domingos do Norte. em conjunto com :i 

União e o Estado do Esptrito Santo. 

VI - proteger o meio ambi nte e comb:iter a poluição em qualquer de suas formas: 

Após análise do projeto em pauta. verificamos que a justificativa apresentada na Mensa­

gem do projeto é suficiente para embasar part:cer favoravel. 

É o voto. 

Ank ao exposto. somos pela a1>rovação do Projeto de Lei em pauta, visto que o mestnl) 

obedece aos aspectos constítucionaL legal. jurídico. regimental e de técnica legislativa. solicirnn­

c.ln aos nobres Edis que acompanhem no so Parecer. 

Sala das Comissões. 

Em 13 de dezt!mbro de 2019. 

SONIA MARIA BARBOSA TREVIZANI 

~ Presidente 

1~"'5T ~FER SCHERRER 

Relator 
li 

< 
.,,(o 

DEP 

Membro 
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COMI._ 'ÃO PERMANENTE DE EDUCAÇÃO, SAÚDE E ASSI TÊNCIA 

Parecer oferecido ante ao Projeto de Lei nº 30 de 11 de dezembro de 2019, em que "Institui 
no .\lunicípio de São Domingo do Norte o Cadastro Técnico Ambiental de AtiYidades -
CT.\A, e lmtitui a Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental Municipal - TCFA-.\1, e da 
outra~ pro\·idências" de autoria do Poder Executivo. 

isa o pre 1.:nte Projeto de Lei. de autoria do Poder Executivo, in tituir no Munidpio de 

S:.l Domingos do orte o Cadastro Técmco Ambiental de Ati\ idade - CTAA. e in titu1r a Taxa 

d: l l1nLrole e F1~calização Ambiental Municipal- f CFA-M, e da outras providências. 

!a men-;,1ge111 enviada juntamente com l1 Prn_1ew d Lei. o E 'ceientí, imo enhor Prdei­

w Munic1pa1 e:põe que a Lei Federal n\) 6.938'81. que dispõe "obre a Polttica Naciunal do 

Meio mbiente. bem como a Lei Estadual nº 10.098/2013 alterada pela Lei nº l O. l ..J.812013. 

in ·tituiram os Ladaslros Técnicos Federal e Estadual àe Atividades potencialmente Polui lor~1s 

•lll l'tilizacfo1as dt: Recursos Ambientais. que têm por 1im estabelecer wn controle rigoro. o d:Js 

nli idudc:~ que pos am ser ambientalmente danosas ou qu consw1iam recursos natu r:ii..: ck 

fm i:.t s~entuaJa. 

A· referidas Leis, com suas alterações também instituíram. na seara federal e esndunl. as 

rcsp:ctivas Taxa de Controle e Fiscalizaçàü. mbiental Municipal- TCFA e TCFA-ES. com 

1) t•b1di\l) de ampliar e qua lificar o 1.:ontrnle e tiscalizayão sobre es as atividades . 

LJrnbi.:m e. põe que a criação do Cadastr 1 T ét:nico Ambiental de Ati\ idades - TCf \ tem 

o ub1eti' ,> de insLituir um bcinco de dados, 'i~ando ao controle das atividades possi\\ lmem-: 

d. 110 .1..; uo Meio Ambiente. e arnda. integrá-lo &o Cadf!stro Técnico Federal. cnando ass rn. L1m 

bJ111.. de: d:idos único para o Estado e os ivluuidpios, integrado clO da União. a fim de agilizar e 

qualil'i...:w· o controle. a fiscalização e o 1iC(:ll iamento .... !l1bicntal. 

r plica ainda que a instnuiçãu a 1CfA-, t em comenw no município aí permitir ..io 

m 1 icipio participar l1a partilha de recursos oriundo da TCFA na proporção do valor rcwlhi­

du uu Lstado Jo Espírito amo. conform pi"e ·e a L i Federal e EstaduaL sem. contudl). criar 

u:i1 110\ o tributo ou aumentar algum exi tente. Tn:la-s:: de 1ma ta:·a já instituída e atualmente 

arre\:aclad<~ apenas pela União. por meio do lB ~J ti,. 

O E tado também optou por compar ilhar a guia de arrecadação, para que a comr ... n:açàP 

~·1Hre u TC. F \ L:staductl e F-etleral. Paga p.~lt c:~tabelt: ·ime11to. ~e.iam realizada entre t. 01-



g.üi ·. e' itando que o contribuinte tenha que pagar dua.· ta. as e buscar o ressarcimento. cumo 

1'rtg111alrnente pn:\'isto no art. 17-P da Lei Federal 6.938/81. 

'" E impl.!rioso que o Município crie a TCFA-M para viabilizar a sua participação no reco-

lh1mento dos recursos já arrecadados com a 1 CL\ federal e. no ano que \em. com d TCF A-

F~. 

A TCF A. dne observar o princípios d:i am rioridud fiscal e da noventena (inci..,1) ! li Jn 

art. 150 da lonstitu1çào Federal). Ou sej<1. J ... ompensaçào do valor por acordo com o l:.~tado. 

:-.éi pudera ser feita apos estes prazos. poi ant1;;s a taxa municipal não era e.·igl\ el. 

É o relatório. 

Opino. 

Priml:i i.llnentc.:. insta salientar qu c>m CLmsonânda com o art. 35. inciso I e art. 43. 11h.:1::.o 1 

Jn R~gimento Interno: 

"Art. 35. Cabe às Comissão Permanente~. em razão da matéria de sua competencia, e à~ 
demai Comis~õt~. no que lhes tor aplica'vel. 
1- Di~c.urir L H>tar a::. pmpo~ições que lhes forem distribuid<l!> e sujeitas a dclibera-
Çàll do Plenário.'' 

··Art. 43. Compete à ConmsJo de Educação. Saúde e A sistência: 
1- E:aminar e emi1ir p;irecer obre: 
a) assuntos atinente~ á educação e ao ensino: 
e) assistência social: 
li- assunto!> ligados â área de saúde:·· 

A Constituição Federal em seu art. 30. inci o 1 estabelece que: 

··An 30. Compete aos Munic.lpiu . 
1 - legi~lar sobre assunto de interes ·e locai:·· 

• Constituição F ~dera! cm ;lt.:t. J.rt. 30, inciso l estabelece que: 

"Art. 30. Compete aos, ,1unicipi,)s: 
l - legislar sobre !)Sllnto d inter1.:sse locai:·· 

O Projeto em análise trata da in~titui1tào no município de São Domingos do Norte e. Ca<la -

tro 1 ~cnico Ambiental de Atividade - CTAA. e instituir a Taxa de Controle e Fiscalizaleào Am­

hiemnl iv1unicipal - TCF A-M, e da outras pro\'idênl·ias. sendo a. sim. o art. 19. inciso L • alínea 

q. l Ja Lei Orgànica: 
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Art. 19 Compete privathamente ao Municlpio. prover tudo o que diz respeito uo seu 
peculiar imere!)se e ao bem-esmr de :.ua população. cabendo-lhe. dentre outra~. as se­
guintes atribuições: 

l - legi lar obre as~unto de intere~~c local. e ... pecialmente .,obre: 

Ve,1amos tamb~m o que preceitua o Art. 20 da Lei Orgânica: 

Art. 20. É competência do Munic1pio de ão Domingos do Norte. em conjunto ..:0111 a 
União e o Estado do Espírito dnto: 

VI - proteger o meio :imb•erte e combater a poluição em qualquer de suas forma~; 

Apó~ anális~ do projeto em pauta. verificamos que a justificativa apresentada na ,\ len.·3-

gl.!m <lo projeto é suficiente para embasar parccer favorú 1el. 

É O \'Otu. 

Ante ao exposto. somos pela aprovação do Projeto de Lei em pauta, \'Ísto que o ml'.smn 

oh ·cltt;c aos aspectos constitucional. legal. jundico. regimental e de técnica legislati\ a. solicitan­

do ,ll>S nobres l ' i que acompanhem nosso Part: er. 

~ala da;) Comissões. 

Em 1 J dl.! dezembro de 2019. 

LARIS A MARIELLE1 DE PACLO POL'llEL GAZOLLI 
Presidente 

~4--
S 0 N l A .1ARIA BARBOSA TREVIZANJ 

Relatora Membro 
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REQUERIMENTO DE URGÊNCIA Nº 024/2019 

l:.\11lb. 'r. Presid nte da Câmara lunicipal ck ~ào Domingo do orte/ES 

( h .:n . .:atiores que a esta subscrewm. no 11so de suas atribuiçõe regimentais. conformt: 
11 1rt l-l-0 .. lf <lo Regimento interno <la Càmara Municipal de São Domingos do Nor-
l !::. • R~:QUERJ::. 1 tramitação abre\iada do Projeto de ei nº 30/2019, de autoria d11 

l'odt.:r E ecutiYo Municipal. que Hf n. títuí qo Município de ão Domingos do Norte o 
Ladastro Técnico Ambiental de .c\.thidades - CTAA, e Institui a Taxa de Controle 
e Fiscaliza'i'.âo Ambiental Municipal - ~~ ~ F ~-M, e dá outras providências". 

S,tln das , t '.'.>Õt:::-. .. 

Lm t3 dL~ Je1é111bro de 2019 . 

. \DRlr\NO TAMA1 rrNI 

l'l.fl31::R TADEU FERREIRA MORO ARf 

F-.1."f<> DEPRÁ 

1 T,; 1-.L .'TALTFER SCHERRER 

'..\RIS 'A :vfARJELLE DE PAULO POLBEL GAZOLLI 

u:1 ), rn 1 cJ EGUITE 

fr\ C lELI AL \'ES 

SOi 'IA MARI . B :1.RBOSA TREVlZ.A. 'l 

e'· MARA MU 1IC1PAL DE 
SÃO DO. 'II 'GOS DO NOR f 't: 

r1<> 211 FL~ ..).Q . V.uvRo..Q)_ 

,; SÃ~OSOO 1 ORTE~ l µi).3 

'º
'- ~~~ 

FUNCIONAP'O 

.<l/J 



INCLUl·SE NA ORDEM DO DIA DA 
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~ ~ -
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BOLETIM DE VOTAÇÃO 

PROJ ETO: de. Le', N~ .3'0 DATA: ,q l lól. !d.PJCf AUTOR: Pode}[ ê)te.c...vt1v-u Vúllo
0

1c..1~a.L 

I ª DISCUSSÃO DIA 13 / I ;l. / o2ú 1 q i8 DISCUSSÃO lq I id. 1;20/'f 
VEREADORES 

FAVORÁVEL CONTRÁRIO ABSTENÇÃO AUSÊNCIA FAVORÁVEL CONTRÁRIO ABSTENÇÃO AUSÊNCIA 

ADRIANO TAMANINI X X: 
CLEBER TADEU FERREIRA MORONARI .X J\ 

ELTON DEPRÁ X X _ 
ISRA EL STAUFFER SCHER.RER >< X 
LARISSA M. DE PAULO POUB EL GAZOLLI X X 
LEON EL MENEGUITE >( x 
MARCIELI ALVES X 'Á 

SÔNIA MARIA BARBOSA TREVLZANI x x 
TOTAL DE VOTOS n~ - - ori o+ - - Oi 

RESULTADO FINAL: ( X ) APROVADO POR UNANlMlDAD E 

( ) APROY ADO POR MAIORJA 

( ) REJEITADO POR UNANIMIDADE 

( ) REJEITADO POR MAIORIA 

Presidente 


